
DECRETO Nº 23.147, DE 5 DE MARÇO DE 2025. 

 

 

 

Convoca a 7ª Conferência Municipal de Porto 

Alegre, no âmbito da 6ª Conferência Nacional das 

Cidades. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das atribuições 

constitucionais e legais que lhe confere o artigo 94, inciso II, da Lei Orgânica do Município, 

considerando a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 e a Portaria MCid nº 175/2024,  

 

 

D E C R E T A: 

 

 

Art. 1º  Fica convocada a 7ª Conferência Municipal de Porto Alegre, que será 

realizada até o prazo máximo de 30 de abril de 2025, sob a coordenação da Prefeitura Municipal 

de Porto Alegre, em conjunto com a Comissão Organizadora em fase de elaboração. 

 

§ 1º  O tema geral será “Construindo a Política de Desenvolvimento Urbano: 

caminhos para cidades inclusivas, democráticas, sustentáveis e com justiça social. 

 

§ 2º  A Conferência Municipal contará com participação da sociedade civil e de 

diferentes setores da administração pública, assegurando transparência e efetividade no debate 

sobre o desenvolvimento urbano sustentável. 

 

Art. 2º  A 7ª Conferência Municipal de Porto Alegre terá como objetivo geral 

discutir e propor diretrizes para o desenvolvimento urbano sustentável, incluindo mobilidade, 

habitação e participação social. 

 

§ 1º  A Conferência deverá contemplar discussões sobre os desafios locais e 

contará com a participação de representantes da sociedade civil, do poder público e do setor 

privado, garantindo diversidade de perspectivas. 

 

§ 2º  Os debates e deliberações deverão estar alinhados às diretrizes estabelecidas 

na Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. 

 

Art. 3º  A 7ª  Conferência Municipal de Porto Alegre será presidida pelo 

Secretário Municipal de Governança Cidadã e Desenvolvimento Rural e, na sua ausência deste, 

pelo Diretor-geral do Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB).  

 



Art. 4º  A organização e realização da 7ª Conferência Municipal de Porto Alegre 

serão conduzidas pela Comissão Organizadora Municipal que contará com a participação de no 

mínimo 4 (quatro) dos segmentos estabelecidos no § 1º do art. 14 da Portaria MCid nº 175/2024. 

 

Art. 5º  A Prefeitura Municipal de Porto Alegre disponibilizará suporte técnico e 

administrativo para a realização da Conferência, com vistas a prover infraestrutura adequada 

para a participação dos delegados.  

 

Art. 6º  A Comissão Organizadora será responsável pela logística e mobilização 

do evento, sem prejuízo das disposições previstas abaixo: 

 

I – elaborar o Regimento da Conferência Municipal, respeitadas as diretrizes e as 

definições deste regimento interno e do regimento da conferência estadual; 

 

II – planejar a infraestrutura para a realização da Etapa Municipal; 

 

III – mobilizar a sociedade civil e o poder público, no âmbito de sua atuação no 

município, para sensibilização e adesão à 6ª Conferência Nacional das Cidades; 

 

IV – elaborar o relatório final da Conferência Municipal das Cidades; e 

 

V – preencher o formulário da Conferência Municipal das Cidades. 

 

Art. 7º  As propostas aprovadas na 7ª Conferência Municipal de Porto Alegre 

deverão ser sistematizadas em um relatório final, que será encaminhado à Conferência Estadual 

das Cidades como subsídio para a formulação das diretrizes municipais de desenvolvimento 

urbano. 

 

Parágrafo único.  A Conferência abordará subtemas específicos, como inclusão 

social e moradia digna, mobilidade e transporte sustentável, resiliência urbana e mudanças 

climáticas e governança na gestão das cidades. 

 

Art. 8º  As despesas com a organização geral e a realização da 7ª Conferência 

Municipal de Porto Alegre ocorrerão preferencialmente por meio de captação de parcerias e/ou 

por recursos orçamentários próprios do Município. 

 

  



Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 5 de março de 2025. 

 

 

Sebastião Melo, 

Prefeito de Porto Alegre. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

 

 

Jhonny Prado, 

Procurador-Geral do Município.  


